Governo do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Educagao

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAGAO

COMISSAO PERMANENTE DE LEGISLAGAO E NORMAS
PROCESSO N°: E-03/100.426/2009
INTERESSADO: COLEGIO AGULHAS NEGRAS

PARECER CEE N° 123/2010

Responde a consulta do Colégio Agulhas
Negras, situado na Rua Pandia Caldgeras, 134,
J. Jalisco, Municipio de Resende.

HISTORICO

O Colégio Agulhas Negras, situado na Rua Pandia Caldgeras, 134, J. Jalisco,
Municipio de Resende. por intermédio de seu Diretor Milton Silva Neto, encaminha a este
Colegiado varias perguntas, para as quais apresentamos as devidas consideragdes.

O Parecer CEE 33/2006 ainda esta em vigor, mas ha de se observar que ele
trata de contratacdo de professores em regime emergencial, ou seja, ndo havendo professor
habilitado na disciplina especifica, é possivel contratar nos termos ali descritos. Portanto, os
professores devem ter, de preferéncia, habilitacao especifica na disciplina que vao ministrar.

No caso das disciplinas Filosofia e Sociologia, € indispensavel o
conhecimento da Deliberagao CEE 312/2008.

Os cursos técnicos subsequentes exigem que a matricula seja
exclusivamente de alunos com Ensino Médio concluido, independentemente das normas dos
conselhos profissionais, que, alias, ndo se sobrepdem as normas educacionais. As
instituicbes educativas devem obedecer aos preceitos legais da educagado, antes dos
profissionais, embora estes nao costumem se contrapor aqueles.

Alunos com dependéncia sé concluem o Ensino Médio depois de aprovados
nas disciplinas em que ficaram “dependentes”. Isto quer dizer que nado é possivel expedir “
Certificado parcial”, ou com observacdo de que “concluiu com dependéncia”. S6 ha
conclusao, se houver aprovagdo em todas as disciplinas, de todas as séries, da matriz
curricular da instituicdo. Aluno que ficar dependente na 32 série, tera de repetir a série, ou
alas disciplina/as em que ficou dependente, conforme o estabelecido no regimento escolar.
Portanto, nas ultimas séries do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio, ndo ha progressao
porque se trata de ultimo ano de etapa, que exige concluséo para prosseguimento.

De qualquer forma, ndo havendo conclusdo do Ensino Médio, ndo ha
possibilidade de matricula em curso técnico subsequente, ou, como preferem, em sequéncia
ao Médio, ou, como chamam popularmente, curso pds-médio, ja que o Ensino Médio néo
esta concluido enquanto a dependéncia nao estiver cursada com aprovagao.

Se nao houver conclusao de Ensino Médio, ndo pode haver matricula
também no Ensino Superior.

Quanto a reposicao de aulas, vale observar o disposto no inciso | do artigo 24
da Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo — a Lei 9394/96:
Processo n°: E-03/100.426/09

“ a carga horaria minima sera de 800h, distribuidas por um minimo de 200
dias de efetivo trabalho escolar {(...)”



Vale dizer que, além da carga horaria, € indispensavel o numero minimo de dias
letivos — duzentos. A regra legal ndo € alternativa: 800h ou 200 dias, mas aditiva. Devem ser
200 dias e 800h, pelo menos.

Quanto ao “Aproveitamento de Estudos” cumpre esclarecer que instituigbes
autorizadas a oferecer educagéo profissional, de nivel médio, ou seja, cursos técnicos,
podem aproveitar competéncias, conhecimentos e experiéncias anteriormente adquiridas,
desde que diretamente relacionadas ao perfil profissional em processo de formagéao.

N&o se trata, portanto, de juntar disciplinas cursadas com éxito no Ensino Médio,
em diferentes lugares, formando um aglomerado de disciplinas, sem qualquer unidade
pedagoégica, nem identidade de matriz curricular. Além, naturalmente, do fato de que em se
tratando de curso subsequente é indispensavel o Ensino Médio ja concluido.

VOTO DA RELATORA

Considerando respondidas as questdes formuladas, reiteramos ser este o
entendimento apropriado.

E o nosso Parecer.

CONCLUSAO DA COMISSAO
A Comissao Permanente de Legislacdo e Normas acompanha o voto da Relatora.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 2010.

Nival Nunes de Almeida - Presidente
Maria Luiza Guimaraes Marques - Relatora
Antonio Rodrigues da Silva

José Carlos Mendes Martins

Luiz Henrique Mansur Barbosa
CONCLUSAO DO PLENARIO
O presente Parecer foi aprovado por unanimidade.
SALA DAS SESSOES, no Rio de Janeiro, em 29 de junho de 2010.
Paulo Alcérézi:jae rﬁ:mes

Homologado em ato de 21/07/2010
Publicado em 27/07/2010 P&g. 10



